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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO Dl', RECURSOS "FINCA IS.5...".•	 J.N:	 T''Ti:

. s'4, r t . (*ri V, PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO
,

Processo n"	 16:;27 001978/2006-40

Recurso n"	 I 73 879 Voluntário

Acórdão n"	 1101.-00.307 — 1.' (..:ãtuara / l a Turma Ordinária

Sessão de	 20 de maio de 2010

Matéria	 IR PI -. De.-posito Judicial - Juros de Mora

Recorrente	 SAN 1 AN DER S.A CORRETORA DE CÂMBIO E TI FUI ,OS (atual
denominação social de BANIESPA 5 A CORRE:1'0RA DE CÃMI310 E
TI FULOS)

Recorrida	 8" [urina da DRI/São Paulo-1

ASSUNTO: IMPOS . I O SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA — IR PJ

Ano-calendário: 2002, 2003, 2004

DEPÓSITO IIIDICIAL JUROS DE MORA. SUSPENSÃO: Não são
devidos juros de mora sobre o crédito tributário a partir da efetivação do
depósito judicial (Súmula CARF IV 5)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiada por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso voluntário, para afastar os juros de mora calculados a partir da
de efetivação dos depósitos judiciais, nos termos do rclatorio e votos que integram O presente
julgado. Declarou-se impedido o Conselheiro Shelley Henrique Dalcarnin

Ofp

DEFR AN( I CO	 :ALES R113FIR0 DL QUI ,: IROZ - Presidente

/WiL l-?, .. ILL/ILLO.	 X
V DEL,1 :PERE IRA BESSA - Relittorai,

EDITADO EM: 02/06/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da E onle Filho (vice--
presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, }deli Pereira 13essa e Shelley I 'enrique
Daicamim. Ausente o Conselheiro José Ricardo da Silva..
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Relatório

S.ANTANDER S A - CORRETORA _DE CÂMBIO E i lTULOS (atual

denominação social de BANESPA 5 A CORRE LORA .DE CÂMBIO E -{truLos), já
qualificada nos autos, recorte de decisão proferida pela 8" urma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento de São Paulo-I, que por maioria do votos, julgou PROCEDI .N
lançamento tormalizado em 27/12/200E.), para prevenira decadência de crédito tributário
relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa jurídica -- IRPI devido nos anos-calendatio 2002
a 2004,110 valor total de R$ 5.617 385,93

Consta da decisão recorrida o seguinte relato:

7/ata- se de impri5;meição (fls	 13 .1/1 /12) a pre S entada pai	 BA LSPA
5.4 COR_RE,10RA	 CífiV11310 E TETU.LOS, supra qualificada, contra o Auto de
Infração de fiapo s to de Renda Pessoa Ar telie. — IRPI" (fls. 108/109)

Corifi)rine consta no Relatório Fiscal ele fis 110/115, o contr ilminte impei; ou,
junto à 5`' Va ia Federal de São Paulo, o Mandado de .Segurança ri"
1.9.99 61.00 008330-1, objetivando a s sc5_war o direito de proceder a dedução da
despesa relativa a Contribuição Social sobre o Lucro Liquido na determinação do
Lacra Real :I medida liminar Lei concedida e posteriot mente ce4i; ;nada cm
sciaença de primeira instância `I'endo o 'ME. 3' Região dado provimento
remessa oficial, refOr mando a sentença de primeiro grau, in.,.,,,resW11. o coniiibuinie
com medida cautelar, o efetuou, em 26 12.2003 ., o depósito judicial no montante de
R$ 8 074 956 43 A autora interpós anula os recto sos especial c extraordinário

Para prevenir a elecadt2ncia, e com liindeimento no art 250, I, do RIR 19.9, foi
lavrado o Auto de Infração de IRPT de Els 103/109, que perfaz unia exigência de
RS 5.61 7. 385, 93, incluidas os -juros de mora calculados ate. 30.11.2006, e n-..?,lerc-.se
aos fatos geradores ocorridos. (?1r2 31 12 2002, 31 12 200$ c 31 12 .200 .1. O e_Téclito

foi lançado c:oin exigibilidade Suspensa e não foi aplicada a multa de
oficio A cièneia da autuação ocorreu em 2/.12.2006 (fls 108)

Irresignada, a autuada, em 26 0.1 2007, protocolizem finpu<f?,naçâo (Ils
131/142),onde alega, era s intese.

- inicialmente?, que a impugnação deve ser um/ta:h/ci., pois a Matéria em discussão
não s.c identifica cora aquela levada á esfera judicial, não havendo, portanto,
concomitância de pretenSÕeS,

•que descabe a exige.ncia dc .juros de mora, uma vez que efetuou depOsito
do.s valores comi; ove/lidos, e a norma contida no art 63, da rei n  9 430196,
corrobora seu entendimento de que o S1Irtieriro da mora apenas ocorre? após 30
dias da decisão que considerei; devido o tributo,

• o Conselho de Contribuintes tem entendido que descabe a incieléricia de furos de
mora quando houve d'epós'ito judicial do montante integral do débito,
entendimento esse que len ratificado mediante o Enunciado ri ' 5 api ovado pela 1`'

s são Fátrawiliiiária realizada em 20 06 2006

A Turma Julgadora recorrida afastou tais alegações argumentando que:

• As matétjas veiculadas em impugnação são distintas daquelas
discutidas judicialmente, não havendo que se lidar em retinneia à via
administudiva,

e Os ¡USOS de moia são devidos sempte que O tributo For recolhido a
destempo, inclusive quando m cobrança estiver suspensa por decisão
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a.dministrativa e judicial.. Por sua vez, o §2' do art._ ('Ï.	 'Lei 	 n"
9.430/96 somente trata da multa de mora, tanto que os juros de mora
[oram espontaneamente incluídos no depósito jud icial . ere,tuado..

• 1 .r.n que pese a jurisprudência do Conselho de Contribuintes, a
indicação dos juros de nora no lançamento em nada prejudica a.
impugnante, posto que a conversão dos depósitos em renda da União,
atualizados pela mesma taxa utilizada no lançamento, resultara em.
mero encontro de contas de idênticos valores.

Divergiram do voto do Presidente e Relator da Turma, -I [ligo 1.1 ashimoto, os
julgadores Isidoro da Silva Leite e José Antonino de Souza, que votaram pela exoneração dos
juros de mora.

Cientificada da decisão de primeira instância cru 30/06/2008 (ti 312), a.
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 16/07/2008 (fls. 3.1.5/321), no
qual questiona, apenas, a incidência de juros de mora sobre o crédito supostamente devido

Invoca a aplicação da Súmula n" 5 do antigo Primeiro Conselho de
Contribuintes, que ressalva a ina.plicabilidade dos _juros de mora quando existir depósito
judiciai no montante integral, a suspender a exigibilidade do crédito tributário.

Ressalta. que inexiste prejuízo ao Fisco, na medida em que ri pai cela que
deixou ele .ser recolhida, uma vez depositada judicialmente, fOi transl eriela aos	 pn

Pede, assim, que sejam afastados os jtu os moratórios iíicidenic sobre o
principal, haja vista o depó.sitojudicial do montante integral do débito orei combatido,

o relatório	 É.1)
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Voto

Conselheira EDEL1 PEREIRA BESSA

Observe-se, primeiramente, que O iegistro dos juros de mora no auto de

inflação apenas quantifica o montante do crédito atualizado na data do lançamento de oficio

Os valores então consignados não correspondem, necessariamente, ao importe a ser cobrado do

sujeito passivo, uma vez que somente na data da efetiva extinção do crédito tributário o

montante devido de juros é precisamente determinado.

Ainda, frise-se que os juros de inova não precisam ser lançados para que

possam ser exigidos: são mera conseqdência do decurso do tempo, entre a data de vencimento

C de pagamento, fritos que independem de constituição formal. Assim, como acessórios desta

natureza, seguem o principal

Aliás, nein mesmo o débito principal precisaria ser constituído, porque

garantido poi depósito judicial, consoante já se firmou a jurisprudência do Super rol Tribunal de

Justiça:

PROCESSUAL CI Vil-, E TRIBUIA RIO • AG RA VO	 INSTRUAILNTO -
CONVER,SÃO LH RENDA DL DL I 'OS 1105' „I I_ IDI(1) IS MIRA ,SUSPANStiO 1)4
P,A1GIBILID,40E DO CRíDITO TRIBUTÁRIO DECADÊNCIA VI01 4(./10
DO /In 5351)0 CPC. INEXIS'IÊNC..74

1 1nexi.tc ofensa ao art. 535 do CP(  quando o ri ibunal analiso a questão tida por

2 O SD, a partir de precedente da Primeini Seção (LR1p 898 992/PR), tem
entendido que, quando o contribuinte efetua o depi.')sito no montante integral pato o
fim de yuspendei a exigibilidade do crédito tributário, ()cot] e 4,'Cr dOde
Lançamento por homolog,ação, s. endo desnecessól io o lançamento de alicio pela
autoridade lisc..01 da y impor tâncias- depositadas. Por iSSO, ria° ltd que se Mar em
transcurso do prazo deeadenuiril Re ))alva do ponto de vi y ia da elidora

3. Recur.so u.special não movido (RE sp 85604/ST, publicado Tu De eia
1 1/04/2008)

Contudo, o lançamento de oficio de ciedito tributário já constituído por outro

meio de Ihrinalização, embora desnecessário, não é nulo, cuutplindo à autoridade preparadora

apenas evitar' eventual cobrança em duplicidade.

Em verdade, Os juros de mora somente seriam exigíveis na hipótese de

levantamento prévio, pela contribuinte, incorrendo desde a data do vencimento do tributo até a

solução da lide.

De toda sorte, o Parecer Cosit n" 013, de 2001, veiculou entendimento

adiiiinistrativo em face de pedido de edição de súmula, motivado pela existeircia de reiterados

acórdãos do Conselho de Contribuintes sobre m inadmissibilidade da exigência de muita de

oficio no caso de lançamento para prevenir a decadência e sobre o cabimento dos juros

inorritórios quando inexistente depósito do valoi integral da exigência fiscal Seguiu-se

despacho assinado pelo Secretário da Receita I r ederaJ, que aprovou a edição de unia sninula

pelo Conselho de Contribuintes mios seguintes termos:

gO
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rrocesso n" 16327.001973/200649	 S I -C111
Acórdão n LIO -00307

_Entanto EIVO° .DE	 IMULA LAN(S .:AilA N -1"() P I PR PVEN1R
DECADÊNCIA MULTA DE oriclo INExíGmfitmDf.

É incabível a exigência de multa de ofício, no larkamento para prevenir a
decadência ektuado no ellflio de processo judicial proposto antes do inicio do
procedimento fiscal. Todavia, são exigíveis os juros de nurra, exceto quando houver
depósito do valor integral da exigência fiscal, a partir da data da efetivação classe
depósito.

Não há óbices à edição de súmula

Dispositivos Le,gais Lei n'' 94$0, de 1996, uri 63

RELATÓRIO

Trata-se de proposto apresentada pelo Conselheiro Renato ,Scalco Isquier do ao
Segundo Conselho de Contribuintes paro consubstanciação em ,snmula de
eflteadirrient0 eXin eS'So em decisões ei ter ada ria que/e Conselho sobre a
inadmissibilidade da exicrênciri da multa de oficio, net constituição de créclito
hibldáii0 com vista ci p Fe	 (-1 decadência, e sobre o cabimento dos juros
MO/ a tótios quando não houver depósito do valor integral da exige,?ncia fiscal

2 Á proposta Jeri analisada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGPN) que, cumprindo o disposto no uri, 30, inciso .11, do Regimento _finei ao thS
Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria 41-1? no 55, de 16 de março de
1998, emitiu o Parecer PG.1,1N/C41' n`) 507/2001, com manife.stação favorável à
edição da súmula com a seguinte redação

"iVo.s lançamentos fOrrnalizados para evitar a decadência, no curso de processo
judicial proposto antes do início do procedimento fiscal, nao cabe a exi,,,;ência de
multa de oficio .firexigíveis, também, os juros de mota, a partir da data da
efetivaçdo rio depósito em seu montante n2t.egf ai

3.. (Qin o pronunciamento da MEN, o assunto foi submetido à audiência da
Secretariei da Receito Federal (SR_1'), em conformidade com o art 30, inciso 111, do

ecitado .Regimento Interno dos Conselhos da Conn ilmintes

FUNDA MENTOS LEGAIS

4 S'obrc a matála que se pi atende sumular, cumpre registrar que esta
Coordenação-Geral, no cumprimento dasuas atribuições regimentais, em especial
a competência para Interpretar a legislação tributária e cot ¡data, prevt.sla no art
32, in,Liso U, do Regimento Interno da SRT aprovado pela Portaria ME no 227, de
3 de setembro de /998, lera manifestado entendimento era perfeita consoar/me/ri
com a súmula, nos termos em que foi transcrita no item 2 (teima

5 Todavia, em prol da cla.r(Ca e da adequada conexão do texto nini e.),plicitação
hipótese em que, embora não seja exicivel a multa de oficio, são exigíveis os juros
mor atór los, sugere-se que,' (.1 súmula seja editada com a seguinte redação:

-Aro.% lançamentos . fOrmalizados para evitar a decadência, no curso de processo
_judicial proposto antes do início do ptOeedirrleiLt0	 (:.„'	 OXI,Çfêflelnl de
multa da ofício iVo entanto, são exigíveis os juras de mora, exceto quando houver
depósito do valor integral do crédito tributário, a par lir ela data da e.iiiivação do
depó.sito

COAI(..TUSJO

6 Era face disso, considerando que a matéria feri suficientemente elucidado pela
PCIFN, que a súmula em questão expressa entenditrwnto jert esposado por esta
Coordenação-Geral e que a edição de súmulas fãvorece a inurferrmidada e a
celer i dade dos ittlinentos dos processos- admtrusitcluvos !iscais, siirccre-s e a
inanife.sta::,0 favorável ela Secretaria da Receita edera/

fÇt
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lndo em vista o Parecer Cosi' no 3. de 13 de abril de 2001; e o disposto nu art
30, inciso hl, do Regimento Interno dos Conselhos de Cirno ibuintes', aprovado ,tri::,hr
»orlaria MIï no 55, de 16 de março de .1998, manijesto-me jávoravel
sinnula objeto deste processo, com a redação .sineridei pela Coordenação-Geral do
Sistema de Tributação, conforme item 5 do rtilà ido Pai i..'cer

Retorne o proces 50 00 Segundo Conselho de Contribuirdes para proyserumento

E cri ardo Maciel

Secretário da Receita Federai

Ou seja, o entendimento administrativo é de que, 3 partir da data da

efetivação do depósito do valoi integral, não são exigíveis os juros de mora P., neste sentido era
também a Súmula n" 5, aprovada pelo Conselho Pleno do 1° Conselho de Contribuintes,
convertida na Súmula CARI  .n" 5 de seguinte teor:

Súmula CARP . n"	 São devidos juros de mora sob, e o crédito iribuiário não
inuigralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo
quando existir depósito no montante integral

No presente caso, apurou a autoridade lançadora que o débito de R$
1.257.864,37, correspondente ao ano-calendário 2002, tbi acrescido de juros de mota. de R$
236,730,08 e depositado judicialmente em 26/12/200.3 () débito de R$ 1 191.117,27 relativo
ao ano-calendário 2001 foi depositado em 31/03/2004 com acréscimo de juros à taxa
acumulada de 2,08%, enquanto o débito relativo ao ano-calendatio 2004, no valor de R$
406 777,76 ; embora parcialmente coberto pelo depósito judicial efetuade CU 28/01/2005 no

valor de R$ 1..404 176,44, foi alcançado pelo depósito comple.mentar de R$ 3.975,86 efetuado
em 13/12/2006.

Assim, impõe-se .reconhecer que, na presença de depósitos judiciais, descabe
a imputação de juros de mora a partir de sua efetivação, cumprindo à autoridade preparadora
adotai as providências pertinentes quando da amortização do credito tributário pela conversão
dos depósitos judiciais em renda da União

Significa dizer que são mantidos os :juros de mora nos percentuais a seguir
especificados:

a) ano-calendário 2002: considerando o deposito judicial efetuado em
26/12/2003, são devidos juros de "18,82% entre o vencimento (janeiro/2003) e :noverribro/2003,
somados a 1% devido no mês da efetivação do depósito, enquanto no lançamento torain
aplicados juros no percentual de 65,03%;

b) mio-Calendário 2003: considerando o depósito judicial efetuado em
31/03/2004, são devidos juros de 2,08% relativos ao mês de tevereno/2004 somado a 1 "iir,
devido no mês da efetivação do depósito, enquanto no lançamento foram aplicados juros no

•
percentual de 44,57%;

e) an.o•-calendário 2004: no lançamento foram aplicados juros no percentual
de 29:12%, mas:

c I) sobre a parcela de R$ 1.404.376,44 nãO são devidos juros porque o
depósito judiciiltoi efetuado antes do inicio de sua fluência (28/01/2005);
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c2) Sobre a parcela de R$ 2_401,32 são devidos integralmente no percentual
de 29,32%, na medida em que os juros estão calculados até 30/1 1/2006 e o depósito judicial
correspondente somente ibi efetuado era 13/12/2006.

Diante do exposto, o presente voto é no sentido de DAR PR.OVIMEN f0
PARCIAL AO REGI JRSO VOLUNTÁRIO, para afastar os juros de mora calculados a partir
da data de efetivação dos depósitos judiciais.
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